
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.388.284 - SP (2011/0053728-6)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : J J DA S 
ADVOGADO : ROBERTO CIANCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARIA APARECIDA BERTI CUNHA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO ANTERIOR À PUBLICAÇÃO 
DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. INTEMPESTIVO.
1. A interposição do recurso anteriormente à publicação da decisão 
recorrida, desacompanhada de ratificação posterior, também é 
considerada intempestiva.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Maria Thereza de Assis Moura e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 20 de setembro de 2011 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.388.284 - SP (2011/0053728-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto por J J da S, às fls. 575/619, contra decisão que negou 

provimento ao agravo de instrumento, porque intempestivo o recurso especial.

Alega o recorrente que (fl. 610):

[...]
No tocante à prematuridade em relação à interposição dos recursos, os 

julgados do STJ também adotavam, em passado distante, o entendimento 
pelo não conhecimento dos recursos. Entretanto, tal entendimento foi 
diametralmente modificado. Contudo, mesmo diante da remansosa e 
pacífica jurisprudência, o Superior Tribunal de Justiça curvou-se à 
modernidade ao entender não ser possível apenar quem se antecipa, 
entendendo que o direito de recorrer nasce com a decisão. Após a decisão 
proferida junto ao Agravo Regimental nos Embargos de Divergência em 
Recurso Especial ( AgRg nos EREsp 492461-MG), em 2004, o STJ mudou o 
seu entendimento.

[...]

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 

feito em mesa.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A contagem do prazo recursal inicia-se com a publicação da decisão 

recorrida no órgão oficial. Dessa forma, a interposição do recurso anteriormente 

ao termo inicial do prazo, desacompanhada de ratificação posterior, também é 

considerada intempestiva.

Compulsando-se os autos, verifica-se que o recurso especial foi 

interposto em 12/1/2009 (fl. 461) e a publicação da decisão recorrida ocorreu 

somente em 24/4/2009 (fl. 459), sendo, portanto, intempestivo o recurso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
PRIMEIRA RECORRENTE: INTERPOSIÇÃO ANTERIOR À PUBLICAÇÃO 
DO ACÓRDÃO HOSTILIZADO. RATIFICAÇÃO. NECESSIDADE. 
RECURSO EXTEMPORÂNEO. SEGUNDO RECORRENTE: 
INTEMPESTIVIDADE. CONSIDERAÇÃO DA DATA DA POSTAGEM PELO 
CORREIO. IMPOSSIBILIDADE. AFERIÇÃO PELO PROTOCOLO NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM.

I - A primeira recorrente (Maria de Lourdes Sienna) interpôs o recurso 
especial em 05/06/2007, sendo que o v. acórdão hostilizado somente foi 
publicado no órgão oficial em 12/06/2007, sem que houvesse, contudo, 
ratificação posterior. Neste caso, aplica-se o mesmo raciocínio decorrente 
do entendimento pela intempestividade do recurso especial, interposto na 
pendência de julgamento de embargos de declaração, ainda que opostos 
pela parte contrária, desde que ausente a devida ratificação (Precedente 
originário: REsp 776.265/SC, Corte Especial, Rel. Min. Humberto Gomes de 
Barros, Rel. p/ acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, DJU de 06/08/2007). Esse 
entendimento, aliás, encontra respaldo na jurisprudência de ambas as 
Turmas do c. Pretório Excelso, na qual 'a intempestividade dos recursos 
tanto pode derivar de impugnações prematuras (que se antecipam as 
publicações dos acórdãos) quanto decorrer de oposições tardias (que se 
registram após o decurso dos prazos recursais). Em qualquer das duas 
situações - impugnação prematura e oposição tardia -, a conseqüência de 
ordem processual é uma só: o não-conhecimento do recurso por efeito de 
sua extemporânea interposição. - A jurisprudência do Supremo Tribunal 

Documento: 1090656 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/10/2011 Página  3 de 4



 
 

 
Federal tem advertido que a simples notícia do julgamento, além de não dar 
início à fluência do prazo recursal, também não legitima a prematura 
interposição de recurso, por absoluta falta de objeto' (AI 653882 AgR/SP, 2ª 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 14/08/2008 e AI 666984 AgR/PE, 1ª 
Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 11/09/2008).

II - Quanto ao segundo recorrente (Delcides Marangoni), seu recurso é 
intempestivo, pois a tempestividade da irresignação é determinada pelo 
protocolo de seu original no Tribunal, e não pela data em que foi postado na 
agência dos correios (Precedentes).

Recursos Especiais não conhecidos.
(REsp n. 1.103.074/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

15/6/2009)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0053728-6 Ag     1.388.284 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0120683030  01206830320000000  12068303  3222001  993080293210  99308029321050001

EM MESA JULGADO: 20/09/2011
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J J DA S
ADVOGADO : ROBERTO CIANCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARIA APARECIDA BERTI CUNHA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J J DA S
ADVOGADO : ROBERTO CIANCI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MARIA APARECIDA BERTI CUNHA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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